PARECER Nº  59 , DE 2010 

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 771, DE 2009

                                        Através da mensagem nº 113/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, remeteu à apreciação desta Assembléia Legislativa o projeto de lei nº 771, de 2009, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao Município de Turmalina, o imóvel que especifica. 

                                         Em cumprimento aos trâmites legais e regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias, não tendo sido objeto de emendas ou substitutivos.




         Nos termos do artigo 31, § 1º da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que aquela opinou pela aprovação do parecer favorável as fls. 26 a 28, de autoria do Deputado André Soares.




          Cabe-nos, nesta oportunidade, nos termos do § 7º, do art. 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer pela Comissão de Serviços e Obras Públicas, analisando o mérito da propositura.




           Ao examinar os autos, verificamos, conforme anteriormente explanado, que a iniciativa em destaque tem por escopo autorizar a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, imóvel localizado no município de Turmalina.

                                           Convém esclarecer que o imóvel em apreço será utilizado para instalação de clube 3ª idade, clube da mãe, creche, escola de corte e costura, bem como de outros serviços de interesse da Administração municipal.





De outro lado, a Prefeitura Municipal de Turmalina, por seu turno, manifestou seu interesse na incorporação do imóvel ao seu patrimônio, sob a pretensão de manter nas suas instalações as destinações acima citadas. 





  Denotamos, portanto, a significativa relevância do presente projeto, cuja principal viga de sustentação da matéria configura a preocupação da Administração Municipal em oferecer oportunidades em diversas áreas aos munícipes. 





  Não é demais asseverar, que iniciativas dessa natureza, asseguram à sociedade a certeza de que a Administração Pública Estadual e Municipal revela-se cada vez mais cônscia da dimensão no zelo do patrimônio público.





  Desse modo, no âmbito da nossa competência, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 771, de 2009.

a) Orlando Morando - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável `a proposição.

Sala das Comissões, em 23/2/2010

a) Simão Pedro – Presidente

Gilson de Souza – Beth Sahão – Orlando Morando – Analice Fernandes – Alex Manente – Simão Pedro


